PARECER Nº 365, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 139, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre obrigar o Poder Executivo a fornecer pulseira de identificação para doentes crônicos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias, de 11 a 17 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável com emenda do relator nobre Deputado Carlos Cezar.

Em seguida, foi encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 9º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que, quanto ao mérito, a propositura tem extrema relevância, uma vez que possibilitará a identificação daqueles que, acometidos de Alzheimer, Parkinson, Epilepsia e outros males, bem como autistas, idosos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade, perdidos em vias públicas sejam facilmente encaminhados a seus familiares, pela autoridade competente. 

Desta forma, ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0139 de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR. 

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Coronel Camilo – Célia Leão – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Ed Thomas 

